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A coleção “Organização Direito: Pesquisas fundadas em abordagens 
críticas” é um e-book que possui estudos que versam sobre temas relevantes 
para o direito, para sociedade e para o campo científico. Este volume tem obras 
interdisciplinares que apresentam estudos atuais e pertinentes que abordam 
sobre a garantia e a materialização de diversos direitos essenciais para a 
comunidade.

Temáticas importantes são apresentadas nessa obra, com estudos 
desenvolvidos por docentes, discentes de pós-graduação Lato sensu e Strictu 
sensu e de graduação, por doutores e juristas, isto é, uma coleção com 
diversidade de autores e de temas. Os estudos foram elaborados de forma bem 
estruturada e objetiva, de forma que fazem o leitor refletir e questionar acerca 
de vários aspectos dos direitos abordados, bem como foram desenvolvidos 
em várias instituições de ensino e pesquisa do país. Os artigos versam sobre 
problemáticas que necessitam ser discutidas e pesquisadas, como direito da 
mulher, direito à cidade, direitos trabalhistas e violência doméstica na pandemia 
do coronavírus, as implicações das fake news nos regimes democráticos, 
responsabilidade civil, aborto legal, bem-estar animal enquanto prerrogativa 
constitucional brasileira, dentre outros.

Assuntos nevrálgicos para a sociedade são, assim, discutidos nesse 
e-book de maneira clara, objetiva e de forma a despertar a reflexão dos leitores 
sobre direitos e temas atuais e relevantes para o campo científico, acadêmico 
e jurídico e para a sociedade. Assim, é fundamental ter uma obra que disponha 
de trabalhos com temáticas e objetos de estudos sobre os quais versam direitos 
muito importantes.

Desse modo, os artigos apresentados nesse e-book possuem discursões 
sobre direitos sociais e fundamentais que necessitam ser refletidos, discutidos 
e debatidos pela sociedade em geral, por docentes, por discentes, por 
pesquisadores e por juristas. 

 
Luana Mayara de Souza Brandão
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RESUMO: A proposta do presente 
artigo é analisar a legislação brasileira 
relacionada aos indivíduos com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) e as situações 
de discriminação, bem como as políticas 
públicas e projetos visando a melhora no 
acolhimento e qualidade de vida dessa 
parcela da população, em respeito ao 
princípio da dignidade da pessoa humana 
consagrado pela Constituição Federal. Ora, 
as pessoas diagnosticadas com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) possuem 
deficiência de comunicação, com padrões 
de comportamento restritivos e repetitivos. 
Sendo assim, foi realizado uma análise da 
legislação vigente, verificando a instituição 
da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 
2012 que trata da Política Nacional de 
Proteção da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, ou seja, existem leis 
específicas regulamentando a política de 
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proteção dessas pessoas. Não obstante, apesar da previsão legal, a rede pública de saúde 
não dispõe, em muitos casos, do tratamento adequado, se fazendo necessário a intervenção 
do judiciário para garantia dos direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal. 
PALAVRAS-CHAVE: Transtorno do Espectro Autista; Direito à saúde; Tratamento. 

AUTISTIC SPECTRUM DISORDER (ASD): REFLECTIONS ON HUMAN DIGNITY 
AND DISCRIMINATION

ABSTRACT: The purpose of this paper is to analyze the Brazilian legislation related to 
individuals with Autistic Spectrum Disorder (ASD) and discrimination situations, as well 
as public policies and projects aimed at improving the reception and quality of life of this 
portion of the population, in respect to the principle of human dignity enshrined in the 
Federal Constitution. Now, people diagnosed with Autism Spectrum Disorder (ASD) have 
communication impairment, with restrictive and repetitive behavior patterns. Thus, an 
analysis of the current legislation was conducted, verifying the institution of Law No. 12,764, 
of December 27, 2012, which deals with the National Policy for the Protection of the Person 
with Autistic Spectrum Disorder, i.e., there are specific laws regulating the policy of protection 
of these people. Nevertheless, despite the legal provision, the public health network does not 
have, in many cases, the appropriate treatment, making necessary the intervention of the 
judiciary to guarantee the fundamental rights guaranteed by the Federal Constitution. 
KEYWORDS: Autism Spectrum Disorder; Right to Health; Treatment.   

1 | 	INTRUDUÇÃO 
De antemão, insta dizer que com o advento da Constituição Federal de 1988 que 

instituiu o Estado Democrático de Direito, trouxe consigo em seus artigos a proteção a 
diversos direitos, dentre eles os chamados direitos fundamentais de todos os cidadãos 
que estão no território nacional, tendo como paradigma a dignidade da pessoa humana, 
definindo proteção e garantias para o exercício de uma vida digna.

Nessa senda, existem indivíduos que, por possuírem condições especiais, exigem 
do Estado um papel ativo, carecendo de maior proteção da legislação, a fim de que se 
torne efetivo o exercício desses direitos, dentre esses indivíduos, estão os que possuem o 
chamado transtorno do espectro autismo (TEA). 

O Transtorno do Espectro Autismo (TEA) é um distúrbio do neurodesenvolvimento 
caracterizado por desenvolvimento atípico, manifestações comportamentais, déficits na 
comunicação e na interação social, ou seja, é uma síndrome que interfere no comportamento 
do indivíduo em razão de uma deficiência significativa de comunicação e interação social e 
que possui diversos níveis. 

Não obstante, diante das suas condições especiais, é necessário questionar sobre 
os direitos assegurados aos portadores do TEA e previstos no ordenamento pátrio, em 
especial, as políticas públicas voltadas para esses indivíduos. 

Nessa baila, o presente artigo objetiva discutir os direitos desses cidadãos 
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segundo as disposições legais em vigor no Brasil, através do método dedutivo e de 
pesquisa bibliográfica e exploratória, através de materiais coletados preferencialmente em 
plataformas eletrônicas como Scielo, Google Acadêmico e Biblioteca Virtual em Saúde, a 
fim de verificar os direitos dos autistas, a legislação específica e as implicações jurídicas na 
aplicação da lei e na garantia dos direitos garantidos pela Constituição Federal.

2 | 	OS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
A Constituição Federal é a norma que fundamenta o ordenamento jurídico em 

vigor, de maneira que todas as demais leis devem atender aos fundamentos básicos nela 
elencados.

Um aspecto essencial da Constituinte de 1988 refere-se à garantia dos direitos 
fundamentais, que devem ser assegurados a todos os cidadãos. O seu artigo 5º reconhece 
expressamente que todo o cidadão deve ter igualdade de condições e de direitos, ainda 
que possua especificidades que o distingue dos demais (BRASIL, 1988).

A necessidade de proteção legal das pessoas com deficiência é defendida por 
Martha Nussbaum, que considera essencial para uma sociedade justa e digna.

Uma abordagem satisfatória da justiça humana requer reconhecer a igualdade 
na cidadania para pessoas com impedimentos, inclusive impedimentos 
mentais, e apoiar apropriadamente o trabalho de sua assistência e educação, 
de tal maneira que também ajudem a lidar com os problemas causados pelas 
deficiências associadas. Além disso, requer reconhecer as muitas variedades 
de lesão, deficiência, necessidade e dependência que um ser humano 
“normal” igualmente experimenta, e, dessa forma, a grande continuidade 
que existe entre as vidas “normais” e as daquelas pessoas que padecem de 
impedimentos permanentes (NUSSBAUM, 2013, p. 121).

Desta feita, cabe ao Estado assegurar esses direitos, que muitas vezes não são 
garantidos para os indivíduos que necessitam de tratamento especial, como é o caso das 
pessoas que possuem alguma deficiência.

Sendo assim, essa obrigação do Estado está expressamente prevista na Lei de 
Apoio às pessoas portadoras de deficiência em vigor desde o ano de 1989, que em seu 
artigo 2º dispõe:

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras 
de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos 
à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico (BRASIL, 1989).

Com o intuito de atingir a este objetivo, foi sancionada em 2015 a Lei nº 13.146 que 
instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também denominada de 
Estatuto da Pessoa com Deficiência.

A definição legal do termo deficiência está contida no artigo 2º da Lei, que dispõe:

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
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interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 
(BRASIL, 2015).

A constatação da deficiência deve ocorrer por meio de uma equipe multidisciplinar 
que levará em consideração as funções e estruturas do corpo, aspectos psicológicos, a 
limitação no desempenho de atividades e a restrição de participação de pessoa (BRASIL, 
2015).

Uma vez constatada a deficiência, estará o indivíduo protegido pelas normativas de 
proteção da pessoa com deficiência, que visam a sua inclusão e não discriminação social.

Em verdade, o Estatuto da Pessoa com Deficiência acaba por consolidar 
ideias constantes na Convenção de Nova York, tratado internacional de 
direitos humanos do qual o País é signatário e que entrou no sistema 
jurídico com efeitos de Emenda à Constituição por força do art. 5.º, § 3.º, 
da CF/1988 e do Decreto 6.949/2009. O art. 3.º do Tratado consagra como 
princípios a igualdade plena das pessoas com deficiência e a sua inclusão 
com autonomia, recomendando o dispositivo seguinte a revogação de 
todos os diplomas legais que tratam as pessoas com deficiência de forma 
discriminatória (TARTUCE, 2017, p. 121).

O Estatuto enfatiza no artigo 4º que “toda pessoa com deficiência tem direito à 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 
discriminação” (BRASIL, 2015).

As condições especiais em decorrência da deficiência não afastam os seus direitos 
como cidadãos, que deverão ter oportunidades de trabalho, educação e convivência em 
sociedade, que estão todos garantidos pelo Estatuto e demais normas em vigor.

Dentre as pessoas com deficiência compreendidas pela legislação estão aqueles 
que possuem o Transtorno do Espectro Autismo (TEA).

3 | 	O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISMO (TEA)
Representado pela sigla TEA, o Transtorno do Espectro Autismo é uma patologia 

que atualmente é objeto de estudo de várias áreas cientificas, não apenas a medicina, 
mas também o direito, à medida que os indivíduos identificados como autistas possuem 
prerrogativas legais relacionadas às suas condições.

Apesar de ser atual, o estudo do Autismo não é uma novidade, haja vista que existe 
desde o século XX, tendo evoluído ao longo dos anos até a compreensão atual desse 
transtorno. Foi Eugen Bleuler o responsável pela denominação da nomenclatura “autismo” 
no ano de 1908, para identificar pessoas com esquizofrenia. (TCHUMAN; RAPIN, 2009, 
p.17) 

Anos depois, o psiquiatra americano Leo Kanner realizou estudos com onze crianças 
que apresentavam características das dificuldades em interações sociais (MANDAL, 2019).

Ao que tudo indica, uma das primeiras e mais importantes menções as 
características do autismo teria vindo dos estudos do psiquiatra austríaco, Leo 
Kanner, quando este observava crianças exibindo comportamentos atípicos 
com relação à necessidade, capacidade e procura por relações sociais 
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comuns. Em seus estudos, realizados no ano de 1943, Kanner apontaria 
também para as respostas incomuns dadas pelas crianças ao ambiente, 
dessa forma, cunhando o nome “distúrbio autístico do contato afetivo” como 
sendo a origem das dificuldades apresentadas (VALENTE, 2021, p. 1).

A partir desses estudos, no decorrer dos anos, mais precisamente durante as 
décadas de 50 e 60, as pesquisas avançaram. Nesta época, estudiosos como Bettelhein 
e Kanner entenderam que o problema das crianças “autísticas” seria devido à “frialdade 
de suas matrizes”, separando as crianças de seus pais. Contudo, Rimland de Bernard 
discordou dessa tese, psicólogo e pai de uma criança com autismo, ele não concordou que 
a causa do autismo seria devido a sua ou às habilidades de sua esposa. No ano de 1964 
ele publicou um estudo intitulado “Autismo infantil: a síndrome e suas implicações para uma 
teoria neural do comportamento” (MANDAL, 2019).

Na década seguinte, o autismo passou a ser melhor compreendido.

Outro fator importante da história do autismo se deu sob as constatações da 
psiquiatra inglesa, Lorna Wing, que já na década de 1970, teria apontado o 
autismo como um espectro de condições, que deveria ser analisado sob níveis 
diferentes, dado que cada indivíduo apresentaria dificuldades específicas. 
Como pesquisadora e clínica, bem como mãe de uma criança com autismo, 
ela sempre defendeu uma melhor compreensão e serviços para pessoas com 
autismo e suas famílias. Fundou a National Autistic Society – NAS, juntamente 
com Judith Gold, e o Centro Lorna Wing (VALENTE, 2021, p. 1).

Nos anos 80, tornou-se cada vez mais crível que o parentesco não teve papel de 
influência na causa do autismo (MANDAL, 2019). Com o passar dos anos, os estudos 
evoluíram até se ter a definição atual desse transtorno, bem como os elementos que levam 
ao diagnóstico.

3.1	 Definição e diagnóstico do Transtorno de Espectro Autismo (TEA)
Apesar de cada vez mais popular, a definição do Autismo ainda é um assunto que 

merece ser analisado, haja vista a existência de muitos mitos acerca do assunto.
Francisco Paiva Junior, editor chefe da Revista Autismo, define o Transtorno de 

Espectro Autismo (TEA) como:

Uma condição de saúde caracterizada por déficit na comunicação social 
(socialização e comunicação verbal e não verbal) e comportamento (interesse 
restrito e movimentos repetitivos). Não há só um, mas muitos subtipos do 
transtorno. Tão abrangente que se usa o termo “espectro”, pelos vários níveis 
de comprometimento — há desde pessoas com outras doenças e condições 
associadas (comorbidades), como deficiência intelectual e epilepsia, até 
pessoas independentes, com vida comum, algumas nem sabem que são 
autistas, pois jamais tiveram diagnóstico (PAIVA JR, 2020, p. 1).

Em outras palavras, o TEA é uma espécie de síndrome que interfere nos aspectos 
relativos à comunicação e comportamento da pessoa, que tem dificuldade de interagir 
socialmente como os demais, situação que pode variar de nível a depender de cada um.

A principal causa do autismo está relacionada a aspectos genéticos do indivíduo, 
segundo apontou uma pesquisa científica de 2019, que aponta como estimativa um 
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percentual superior a 90% de fatores genéricos e hereditários, sendo inferior a 10% as 
demais causas (PAIVA JR, 2020). 

Apesar dos conceitos anteriores, ONZI e GOMES (2015, p. 189) afirmam que “O TEA 
é considerado um transtorno que vai além da sua complexidade, distante de ser definido 
com exatidão, pois não existem meios pelos quais se possa testá-lo, muito menos medi-lo”. 

Diante dessa constatação, o diagnóstico se apresenta como fator indispensável para 
a compreensão do autismo. De acordo com a Associação de Amigos do Autista – AMA, “O 
diagnóstico do autismo é essencialmente clínico, realizado por meio de observação direta 
do comportamento do paciente e de uma entrevista com os pais ou cuidadores” (AMA, 
2021, p. 1).

Os sintomas são os sinais analisados na busca pelo diagnóstico:

Os sintomas característicos dos transtornos do espectro do autismo (TEA) 
estão sempre presentes antes dos 3 anos de idade, com um diagnóstico 
possível por volta dos 18 meses. Normalmente os pais começam a se 
preocupar entre os 12 e os 18 meses, na medida em que a linguagem não se 
desenvolve.

Ainda não há marcadores biológicos e exames específicos para autismo, 
mas alguns exames, como o cariótipo com pesquisa de X frágil, o 
eletroencefalograma (EEG), a ressonância magnética nuclear (RNM), os 
erros inatos do metabolismo, o teste do pezinho, as sorologias para sífilis, 
rubéola e toxoplasmose; a audiometria e testes neuropsicológicos podem ser 
necessários para investigar as causas e doenças associadas.

Os dois manuais diagnósticos utilizados internacionalmente são o CID e o 
DSM. Também existem algumas escalas padronizadas para o diagnóstico e 
rastreio de autismo, mas elas somente devem ser utilizadas por profissionais 
treinados e capacitados para isso.

O CID-10 é o critério adotado no Brasil pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Ele 
abrange todas as doenças, incluindo os transtornos mentais, e foi elaborado 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). CID-10 significa “Classificação 
Internacional de Doenças”, e o número 10 indica a versão, ou seja, já foram 
realizadas 10 atualizações e revisões desse código (AMA, 2021, p. 1).

Feitas as considerações médicas acerca do TEA, se faz necessário uma análise 
legislativa do tema, para posterior compreensão sobre os direitos resguardados aos 
autistas no ordenamento jurídico brasileiro.

4 | 	A POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTIMO 

Diante da necessidade de regulamentação dos direitos das pessoas portadoras de 
TEA no Brasil, no dia 27 de dezembro de 2012, foi sancionada a Lei nº 12.764, pelo então 
Presidente Dilma Rousseff, cujas disposições instituíram a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (BRASIL, 2012).

Sobre o contexto histórico em que foi editada, importante ressaltar ter sido fruto de 
uma luta de pais de portadores do TEA.
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Por trás da mesma, há uma história de luta e persistência de uma mãe de um 
menino portador de autismo diagnosticado, Berenice Piana, que se engajou 
e é ativista na luta pelos direitos dos autistas. Vale ressaltar que a mesma foi 
a única mulher que conseguiu a aprovação de uma lei por meio da legislação 
participativa.

Após obter o apoio de um grupo de pais, ela iniciou uma batalha diária para 
conseguir voltar a atenção dos políticos para si e para a necessidade da 
Lei que amparasse os portadores do Transtorno do Espectro Autista. Muitas 
das vezes foi ignorada por conta do preconceito bem como a falta de 
informações que paira na sociedade atual e até mesmo no âmbito político. 
Então, incentivada pelo seu pai e avô, ela passou a enviar e-mails para 
diversos deputados e senadores com o intuito de sensibilizá-los, todavia, não 
foi respondida.

Contudo, ela nunca desistiu e ao enviar um e-mail para o Senador Paulo Paim 
(PT/RS), este concordou com a necessidade da criação da lei e sugeriu que 
o projeto fosse uma iniciativa popular por meio de legislação participativa.

Após muita luta e persistência, a Lei nº 12.764/12 foi promulgada instituindo 
assim a Política Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas portadoras do 
Transtorno do Espectro Autista, estabelecendo direitos como a integridade 
física e moral, a inclusão social, resguardando a igualdade e a dignidade da 
pessoa humana bem como o reconhecimento do autista como uma pessoa 
com deficiência, abarcando assim, todos os direitos legais previstos para as 
pessoas deficientes (ALMEIDA, 2020, p. 1).

A referida Lei nº 12.764/2012 foi importante para a regulamentação da matéria, 
sendo ela responsável, inclusive, pela definição legal do TEA no parágrafo 1º do artigo 1º:

Art. 1º […]

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do 
espectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma 
dos seguintes incisos I ou II:

I – Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação 
verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade 
social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível 
de desenvolvimento;

II – Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou 
por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e 
padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos (BRASIL, 
2012).

Além de conceituar o TEA, a lei especial, composta de 8 (oito) artigos ao todo, 
estabelece os direitos inerentes e tais pessoas, e fixa as diretrizes da Política Nacional 
no seu artigo 2º, dentre as quais se destacam a intersetorialidade no desenvolvimento de 
ações de atendimento; a participação da comunidade; a atenção integral às necessidades 
do autista, entre outras (BRASIL, 2012).

Ao considerar a importância que a matéria possui, passa-se ao estudo dos direitos 
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dos portadores de TEA e as consequências jurídicas dessas prerrogativas legais.
Conforme se pode verificar ao longo do estudo, a regulamentação da proteção 

das pessoas com transtorno espectro autismo é resultado da luta desses indivíduos pelo 
seu reconhecimento como pessoa igual aos demais em direitos, os quais somente são 
garantidos com a aplicação de medidas que levam em consideração suas características 
especiais de pessoa com deficiência.

Não existem dúvidas de que ainda existem obstáculos a serem enfrentados 
diretamente – muitas vezes por meio do acionamento do Poder Judiciário, contudo não se 
pode deixar de lado o reconhecimento de sua previsão tem implicado em melhorias na vida 
dos Autistas na busca pela efetiva garantia de seus direitos fundamentais.

5 | 	O AUTISTA E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
No último século a discussão sobre os direitos humanos, ao qual o tema da dignidade 

humana está intrinsecamente vinculado, se fez presente compondo implicitamente 
questões elementares de valores que projetam princípios anti-históricos e abstratos, 
porém, imprescindíveis na constituição da soberania, da cidadania e da pessoa humana 
nos estados democráticos de direito.

Foi nessa perspectiva de indicativo universal que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos veio à luz em 1948, após as atrocidades de duas grandes guerras mundiais. 
Nela, em seu preâmbulo, a dignidade é reconhecida como [...] inerente a todos os membros 
da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis [...].

Por si, este reconhecimento deveria orientar a liberdade, a justiça e a paz no mundo. 
A dignidade humana tem um caráter comum na caracterização de todos os seres humanos, 
mesmo que esta humanidade seja manifestada de forma diversa e peculiar, construída 
social e historicamente.

Uma forma de se tentar falar da universalidade da dignidade humana é apontada 
por Sobrino (SOBRINO, 2009, p. 78-80) como des-desumanizar a pessoa excluída. Para 
tanto, ele apresenta três maneiras de garantir que todas as pessoas possam usufruir 
de sua dignidade. Uma ação é o de dar nome às vítimas. Este movimento recupera a 
memória histórica13 de pessoas que sofrem com a exclusão e que foram abandonadas 
à margem das condições de vida digna e dá a elas um rosto, uma qualificação além de 
uma estatística. Outra ação que resgata e des-desumaniza é a misericórdia consequente 
que elimina estruturas de morte e reverte sua polaridade para estruturas de vida. E por 
fim, gratidão às pessoas excluídas que por seu grito, abrem nossos ouvidos e por sua 
situação de exclusão abrem nossos olhos, mostrando que somos pessoas e dando-nos a 
possibilidade de sonharmos com uma vivência de uma família humana.

No contexto nacional, verifica-se que na organização do estado democrático 
brasileiro, em sua Lei Fundamental, a Constituição de 1988, a dignidade humana assume 
o papel de princípio fundamental,15 que perpassa todos os direitos individuais e coletivos. 
É sob esta perspectiva que precisamos vincular a realização dos direitos civis do corpo 
de cidadãos e cidadãs que compõe a nação brasileira. Assim, fica evidente que tanto na 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos quanto na constituição brasileira, a dignidade 
humana é mencionada para garantir direitos básicos para que todas as pessoas possam 
usufruir de vida digna. Estes direitos básicos compreendem: saúde, educação, trabalho, 
alimentação, lazer, segurança e assistência em caso do desamparo. Estes preceitos 
chaves são estabelecidos como diretrizes para a efetivação de uma vida digna.

Com estas reflexões iniciais e ainda bastante reduzidas, cabe salientar que, a 
pessoa com autismo, por não compreender um valor competitivo do padrão da normalidade 
moderna, de saída acaba ficando a margem e sendo excluída do convívio social.29 De 
acordo com Marques e Dixe (MARQUES; DIXE, 2011, p. 66.), o autismo é considerado 
uma perturbação do neurodesenvolvimento, com implicações severas no comportamento, 
comunicação e na interação social, tornando-se uma fonte de preocupações para os pais.30 
Fazendo referência aos familiares da pessoa com autismo, Charczuk (CHARCZUK, 2003, 
p. 62) afirma que as dificuldades decorrentes do transtorno de seus filhos e suas filhas 
acabam adoecendo toda a família em que se encontra a pessoa com autismo. Dentre as 
causas deste adoecimento familiar ela aponta a frustração em encontrar atendimentos e 
tratamentos adequados, deixando a família sem perspectivas.

Dentre as dificuldades de comportamento, comunicação e interação social, sem 
dúvida, o que mais dificulta a vida social da pessoa com autismo é a sua interação no 
contexto em que vive. Este tripé não pode ser visto como um triângulo com lados iguais, 
mas o que mais se destaca nesta relação triangular é a dificuldade na interação social. 
É preciso levar em consideração que o autismo é um transtorno bastante variado e que 
diferencia de acordo com cada pessoa, no entanto, a sua relação com a realidade que a 
cerca, qualificada como interação social, é um problema profundo. Corroborando com esta 
ideia, Bosa e Callas (BOSA; CALLAS, 2000, p. 167-177) trazem um apanhado geral das 
teorias desenvolvidas sobre a temática do autismo e fica evidente como a interação social 
é encarada como uma dificuldade a ser superada na busca de uma melhor convivência 
contextual. Elas ainda destacam que os poucos estudos sobre as potencialidades das 
pessoas com autismo geram uma dificuldade em reconhecer suas competências.

O atendimento socioeducativo, no específico das pessoas com autismo, deve ter 
como preceito básico a pulsação da vida. Respeitando a diversidade cultural, social e das 
necessidades de cada nível do transtorno, o atendimento socioeducativo necessita promover 
um ambiente propício para o desenvolvimento de aprendizagem e partilha social. Precisa 
estar imerso na realidade de seu contexto proporcionando a possibilidade de convívio 
com a diversidade humana e promover o acesso aos locais sociais, projetando assim, a 
possibilidade de uma vida social ativa, como forma de inclusão social e o desenvolvimento 
de superação de preconceitos da sociedade em geral. Compõe-se com a finalidade de 
fornecer aparato técnico para sua inserção social, com atividades direcionadas às suas 
necessidades e interesses, respeitando seu tempo de aprendizado e prezando pela não-
infantilização ou incapacitação da pessoa com autismo.
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6 | 	CONCLUSÃO 
A Constituição atual reconhece expressamente que todo o cidadão deve ter 

igualdade de condições e de direitos, ainda que possua especificidades que o distingue 
dos demais. Essa norma encontra-se no caput do artigo 5º da Carta Magna brasileira.

Dentre esses cidadãos especiais estão aqueles que são diagnosticados com o 
Transtorno de Espectro Autismo (TEA), síndrome que tem como característica a alteração 
comportamental do cidadão no meio social.

Tendo em vista que o TEA interfere no comportamento do cidadão, fica claro que essa 
condição dificulta o seu acesso a direitos, já que o indivíduo com Autismo tem dificuldade 
de se comunicar, fator que o priva de conviver e de alcançar alguns objetivos pessoais e 
profissionais, tal qual outra pessoa poderia conseguir. Isto porque suas limitações exigem 
respaldo maior que os demais indivíduos.

Uma vez que o TEA afeta a convivência com os demais, são presumidas as 
dificuldades que podem vir a enfrentar no seu dia a dia, desde a sua alfabetização até 
inserção no mercado de trabalho, os quais foram reconhecidos como direitos básicos 
previstos na Lei 12.764/2012.

Conforme apontado no desenvolvimento da pesquisa, o Estado, na qualidade de 
entidade responsável pela vida e direitos fundamentais dos cidadãos tem a incumbência 
de prover condições de desenvolvimento igualitário das pessoas em sociedade, o que se 
observa das determinações legais.

Partindo desse fato, depois de analisado os apontamentos doutrinários e 
jurisprudenciais concluíram-se que os indivíduos diagnosticados com o TEA estão bem 
protegidos pela legislação nacional, que regulamenta seus direitos através da Constituição 
Federal e das Leis nº 12.764/2012 e 13.146/2015, mas ainda é comum a intervenção 
positiva do Estado pelo Poder Judiciário para fazer cumprir esses diários, que ainda são 
violados em razão do preconceito ainda existente em relação ao autismo.

São várias as demandas ajuizadas nos variados Tribunais Estaduais buscando o 
acesso efetivo ao ensino, trabalho e a saúde, etc., as quais tem sido o principal meio de 
acesso das pessoas autistas aos seus direitos básicos.

É evidente que ainda existe um caminho de conscientização e quebra de preconceitos 
a se percorrer, mas os avanços já são perceptíveis. Desde a criação das Leis de Proteção 
as Pessoas com Deficiência, a inclusão desses cidadãos tem sido uma realidade, os quais 
somente terão a dignidade humana resguardada pela Constituição Federal quando todas 
as disposições legais sejam efetivamente cumpridas por todos.
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